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DECISÃO

Processo Digital nº: 0036614-78.2012.8.26.0100  

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Administração judicial

Requerente: Penta Technologies do Brasil Ltda

Requerido: Penta Technologies do Brasil Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Leonardo Fernandes dos Santos

1. Fls. 2020/2021, 2027: Ciente. Deliberação abaixo.

2. Fls. 2022, 2023,: Anote-se.

3. Da Convolação da RJ em Falência: 

4. Fls. 254/262: Ciente.

5. Na forma do art. 73 da LFRJ,  ante o não cumprimento do PRJ, de rigor a 
convolação da presente RJ em falência, nos termos requeridos pelo AJ e pelo MP, de 
modo que decreto a quebra de PENTA TECHNOLOGIES DO BRASIL LTDA, 
CNPJ 08241634/001-48.

 A fim de dar seguimento à falência:

 Mantenho como administrador judicial a empresa já nomeada na decisão de processamento 
da RJ, intimando-a para que em 48 (quarenta e oito) horas assine o termo de compromisso, 
pena de substituição (artigos 33 e 34).

 Deve o administrador judicial proceder a arrecadação dos bens, documentos e livros (artigo 
110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se 
encontrem (artigos 108 e 110), para realização do ativo (artigos 139 e 140), sendo que 
ficarão eles “sob sua guarda e responsabilidade” (artigo 108, parágrafo único), podendo 
providenciar a lacração, para fins do artigo 109.

 Fixo o termo legal (artigo 99, II), nos 90 (noventa) dias do pedido de recuperação judicial. 

 Os sócios da falida devem apresentar, no prazo de cinco dias, a relação nominal de 
credores, descontando o que já foi pago ao tempo da recuperação judicial e incluindo os 
créditos que não estavam submetidos à recuperação (artigo 99, III), se for o caso indicando 
a possibilidade de aproveitar o edital do artigo 7, § 2º, da Lei n. 11.101/05, para tal, desde 
que não existam pagamentos durante a recuperação judicial. 

 Devem os sócios da falida cumprir o disposto no artigo 104 da LRF, devendo comparecer 
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em cartório no prazo de 10 dias para assinar termos de comparecimento e prestar 
esclarecimentos, que deverão ser apresentados na ocasião por escrito. Posteriormente, 
havendo necessidade, será designada audiência para esclarecimentos pessoais dos falidos. 
Fica advertido, ainda, que para salvaguardar os interesses das partes envolvidas e verificado 
indício de crime previsto na Lei n. 11.101/2005, poderá ter a prisão preventiva decretada 
(art. 99, VII).

Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as ações ou execuções contra a 
falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma Lei, 
ficando suspensa, também, a prescrição.

 Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens da falida, sem 
autorização judicial e do Comitê de Credores (se houver), ressalvados os bens cuja venda 
faça parte das atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória das 
atividades” (art. 99, VI).

 Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII) aos órgãos e repartições públicas 
(União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, Receita Federal, etc.), autorizada a 
comunicação “on-line”, imediatamente, bem como à JUCESP para fins dos arts. 99, VIII, e 
102.

  Expeça-se edital, nos termos do art. 99, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, assim que 
apresentada a relação de credores.

 Expeçam-se, com urgência, mandado de arrecadação, avaliação e lacração, a ser cumprido 
no último endereço informado nos autos.

 Determino a intimação eletrônica, nos termos da legislação vigente e respeitadas as 
prerrogativas funcionais, respectivamente, do Ministério Público e das Fazendas Públicas 
federal e de todos os Estados, Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver 
estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência. 

  Fixo o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do edital, para os credores, 
inclusive os trabalhistas, apresentarem ao administrador judicial "suas habilitações ou suas 
divergências quanto aos créditos relacionados" (art. 99, IV, e art. 7º § 1º),  que deverão ser 
digitalizadas e encaminhadas diretamente ao Administrador Judicial, através do e-mail 
indicado à fl. 257. Neste ponto, inclusive, revejo o procedimento fixado em relação aos 
credores trabalhistas fixado na decisão anterior, de modo que deverão efetuar suas 
habilitações/impugnações na mesma forma dos demais credores (par conditio creditorum).

  As impugnações já ajuizadas durante a fase da recuperação judicial e ainda pendentes de 
julgamento deverão ser encaminhadas em definitivo ao administrador judicial para que 
sejam analisadas como divergências administrativas para os fins de elaboração da nova 
relação do art. 7º, §2º da LRF, tendo em vista a nova condição de falência.
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 Quando da publicação do edital a que se refere o art. 2º da Lei 11.101/05, eventuais 
impugnações ao referido edital e/ou habilitações retardatárias deverão ser protocoladas 
digitalmente como incidente à falência, ao passo que não deverão ser juntadas nos autos 
principais.

Deverão os autores do pedido de convolação (Banco Itaú e Santander) depositar nos 
autos caução de sete mil reais a fim de possibilitar o início dos trabalhos do AJ.

Int.

São Paulo, 13 de setembro de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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